
 

São Leopoldo, 24  de abril de 2020. 

 

 

Expediente nº 5312/2020 

Requerimento  nº 130/2020 

 

Aportou no sistema processual 

legislativo Requerimento, protocolado pelo Vereador Perci, integrante 

da Bancada do PP,  propugnando:  

Requer tornar a Comissão Pró Diques, uma Comissão 

de natureza permanente do Poder Legislativo. 

Quanto a iniciativa: 

 

O  Requerimento é a proposição escrita ou verbal ao 

Presidente da Câmara,  contendo pedido sobre assunto de 

competência da Câmara,  conforme art. 97 e seguintes do Regimento 

Interno. 

Nesse contexto,  é pacífico que os vereadores possuem 

legitimidade para a propositura de requerimentos, conforme previsto no 

artigo 78, inciso II, do Regimento Interno. 

Portanto, a proposição do Vereador Perci é formalmente 

constitucional. 

 

Quanto ao mérito - preliminarmente: 

 

Em 2019 foi constituída comissão especial dos diques, por 

Requerimento do Vereador Arthur Schmidt,  conforme expediente 

3227/2019,  Requerimento 095/2019,  assim ementado: “Requer a 

constituição de Comissão Especial destinada a realizar 



 

acompanhamento e estudo que diga sobre a atual situação de 

conservação dos diques.” 

A  comissão foi aprovada em Plenário em 22/02/2019,  

tendo sido regularmente constituída,  com amparo no artigo  68, inciso 

IV do Regimento Interno. 

O prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão é de 

120 dias,  conforme artigo 81 do Regimento Interno da Assembléia 

Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul,  aplicável subsidiariamente 

com base no artigo 224 do Regimento Interno da Câmara de 

Vereadores. 

O fato é que o prazo se extinguiu sem a conclusão dos 

trabalhos,  o que atrai a incidência do artigo 82 do Regimento Interno 

da Assembléia Legislativa,  cabendo ao Presidente extinguir a comissão 

de pleno direito,  isso porque o referido prazo é improrrogável. 

Portanto,  não é o caso de tornar a comissão especial 

pró-diques em comissão permanente isso porque nesse ínterim se 

perfectibilizou a extinção da comissão. Ou seja, não dá para 

transformar algo que já se extinguiu. 

 

Quanto ao mérito – da ilegalidade: 

 

O  requerimento aporta no sistema processual legislativo 

com base no artigo 101, inciso VII do regimento interno.  Esse dispositivo 

abarca,  além dos enumerados nos incisos I a VI,  “outros assuntos 

eventuais não especificados”. 



 

Ocorre que a criação de comissão implica em alteração 

aditiva de dispositivos do Regimento Interno, nominando, especificando 

e criando atribuições para a comissão. 

Tal situação, ao contrário do que previu o requerimento,  

é “especificada”.  Cito o parágrafo único do artigo 218 do 

Requerimento que estabelece as formas rígidas  e mais dificultosas para 

alteração do regimento interno. 

Portanto o requerimento não pode ser instrumento para 

processo legislativo manifestamente infundado,  visto que busca pela 

via do Requerimento provocar a iniciativa de outro expediente, sem o 

que não se revestirá da forma prescrita no Regimento.  

O requerimento em análise, e um expediente para, se 

aprovado,  abrir outro expediente.  Ora,  no exame hipotético,  é 

possível vislumbrar a rejeição do requerimento por 7 a 5,   quando na 

verdade esses cinco votos já seriam suficiente para atender ao requisito 

do inciso I do parágrafo único do art. 218 do Regimento. O processo 

legislativo não é dado a tal investida,  sendo que o Proponente tem a 

sua disposição a iniciativa cojunta com mais quatro vereadores,  bem 

mais simples e eficaz do que a aprovação do requerimento por maioria 

simples. O processo legislativo tem que ser eficiente! 

Concluindo,  a alteração do regimento para acrescer 

comissão permanente não é “assunto não especificado”.  Pelo 

contrário,  é especificado e está no parágrafo único do art. 218. Além 

disso,  tal dispositivo  expressa a forma e os requisitos para alteração do 

regimento. 

Por fim,  refiro que está em trâmite o expediente 

5313/2020  que propõe a edição de um novo regimento,  o que de 

certa forma contempla o requerimento do vereador Perci,  onde o 

Vereador poderá propor à comissão especial a adição de mais uma 



 

comissão permanente,  ou,  propor através de projeto de emenda ao 

projeto do novo regimento. 

Opino pela perda de objeto,  e pela ilegalidade da 

proposição ante a inadequação da via eleita. 

É o que digo sub censura. 

Jefferson Oliveira Soares .’. 

Consultor Jurídico 

 

 

 

 


